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DIREITO DO CONSUMIDOR – Apelação
Cível  –  Ação  de  cobrança – Consórcio  –
Desistência  –  Devolução  das  parcelas
pagas  –  Condenação  –  Irresignação  –
Defesa  do descabimento  de  restituição
imediata  –  Grupo  já  encerrado  –
Descabimento  –  Devolução  em  até  trinta
dias  –  Juros  de  mora  –  Fixação  do
pagamento  de  cada  parcela  –  Equívoco
existente  no  julgado  –  Mora  evidenciada
após  o  prazo  de  pagamento  com  o
encerramento  do  grupo  –  Sentença
parcialmente reformada – Aplicação do art.
557, § 1º-A, do CPC – Provimento parcial.

-  Independentemente do motivo alegado, é
lícito  ao  consorciado  retirar-se  do  grupo,
mas a devolução das parcelas não ocorre
de forma imediata,  mas sim em até  trinta
dias a contar do prazo de encerramento do
grupo.

-  “Os  juros  de  mora,  na  restituição  das
parcelas pagas por consorciado desistente,
se for o caso, devem ser computados após
o trigésimo dia do encerramento do grupo
consorcial,  uma vez que somente a partir
pode  caracterizar-se  a  mora  da
administradora.”  (REsp  696.666/RS,  Rel.
Ministro   CASTRO  FILHO,  TERCEIRA
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TURMA,  julgado  em  20.10.2005,  DJ
14.11.2005 p. 319.)

-  O art.  557,  §  1º-A,  do  CPC permite  ao
relator dar provimento ao recurso quando a
decisão  recorrida  estiver  em  manifesto
confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  do  Supremo  Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos, etc.

Trata-se de apelação cível,  interposta por
Santander Brasil Administradora de Consórcio Ltda.,  contra sentença de
fls. 101/105, proferida pelo MM Juiz de Direito da 5ª Vara Cível da Comarca
da Capital,  que,  nos  autos  da  ação  de  cobrança,  ajuizada  por Cerâmica
Santa Aliança Ltda., julgou procedente o pedido deduzido na inicial.

Com isso, a empresa ré,  ora apelante, foi
condenada a restituir  à autora os valores pagos no contrato  de consórcio
firmado,  atualizados monetariamente  pelo  INPC,  a  partir  da  publicação da
sentença,  e  acrescidos de juros de mora, à base de 1% (um por cento),  a
contar  do  pagamento  de  cada  parcela;  além  do  pagamento  de  custas
processuais e honorários advocatícios,  estes  arbitrados em 20% (vinte por
cento) sobre o valor da condenação.

Inconformado, o promovido interpôs
recurso de apelação (fls.  107/113),  pugnando pela reforma total da sentença
objurgada,  sob  o  argumento  de  que  a  ora  apelada  não  teria  direito  à
restituição imediata de valores, pois prejudicaria outros consorciados que vêm
cumprindo suas obrigações.

Defende  o  recorrente  a  restituição  de
valores  apenas  após  o  encerramento  do  grupo,  sendo  medida  que  não
representa abusividade e visa proteger a coletividade do grupo de consórcio.

Ainda se insurge a Administradora contra a
aplicação  dos  juros  de  mora,  que devem incidir,  sustenta,  a  partir  com o
encerramento do grupo, e não a partir do pagamento de cada parcela, já que
inexiste mora até então.

Contrarrazões  às fls.  117/120, requerendo
a manutenção do “decisum” hostilizado.
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Instada  a  se  pronunciar,  a  douta
Procuradoria de Justiça emitiu parecer, sem, contudo, manifestar-se acerca
do mérito recursal (fls. 137).

É o que basta relatar. 

DECIDO:

Conforme narra a inicial, a autora aderiu em
27  de  dezembro  de  2006  ao  consórcio  de  grupo  n.  2005,  cota  n.  125,
administrado pela Santander Brasil  Administradora de Consórcio Ltda.,
para aquisição de automóvel. 

Noticia  que  após  o  pagamento  da  26ª
parcela,  em virtude de dificuldades financeiras,  deixou de adimplir  com as
prestações assumidas, solicitando a devolução do que havia sido pago,  ou
seja, das 26 parcelas. Contudo, tal  pretensão foi  negada pela empresa ré,
mesmo com o encerramento do grupo, que ocorreu em 15 de janeiro de 2012.

Na  sentença  proferida,  o  juízo  “a  quo”
determinou  a restituição  do  valor  pago  pelo  autor,  tendo  em  vista  que  a
duração do grupo, de 60 (sessenta) meses, findou em 15 de janeiro de 2012,
termo já superado o para devolução do valor pago à administradora.

Pois bem.

Não  há  dúvida  de  que,  ao  desistir  do
consórcio, o consorciado tem o direito de receber o que foi pago até então. 

Porém, tal  reembolso deverá ser  feito em
até  30 (trinta) dias após o encerramento do grupo, conforme jurisprudência
dominante.

O apelante  defende,  de  forma desconexa
com o  julgado,  o  descabimento  de  restituição  imediata,  mas  sim,  após  o
encerramento do grupo, quando, no entanto, tal circunstância já se efetivou há
tempo, tendo o magistrado considerado o fato.

Todavia, vale ressaltar que, de acordo com
entendimento majoritário  do Superior  Tribunal  de Justiça,  a devolução das
parcelas  pagas  pelo  consorciado  desistente  far-se-á  de  forma  corrigida,
porém não de  imediato,  mas  sim conforme o  prazo  de trinta  dias  após o
encerramento do grupo correspondente. 

Nesse sentido, os seguintes arestos:
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“Consórcio  de  bens  imóveis.  Devolução  das  parcelas
pagas. Taxa de administração.
1.  A devolução das parcelas pagas deve obedecer ao
que assentado na jurisprudência para o consórcio de
automóveis,  ou  seja,  far-se-á  até  trinta  dias  após  o
encerramento do plano, correndo os juros dessa data
e a correção monetária de cada desembolso.
2. Não havendo regra específica limitando os valores da
taxa  de  administração,  diversamente  do  que  ocorre  no
consórcio  de  automóveis,  deixada  para  o  contrato,  a
modificação  deste  somente  caberia  em caso  de  abuso,
despropósito  ou  falta  de  moderação,  o  que  não  ocorre
neste feito.
3.  Recurso  especial  conhecido  e  provido,  em  parte.”
(REsp 612.438/RS, Rel. Ministro  CARLOS ALBERTO
MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em
07.03.2006, DJ 19.06.2006 p. 133).

AGRAVO  REGIMENTAL.  CONSÓRCIO  DE  BEM
IMÓVEL.  RECURSO  ESPECIAL  DECIDIDO  COM
BASE  NO  ART.  557  DO  CPC.  CABIMENTO.
PREQUESTIONAMENTO.
TAXA  DE  ADMINISTRAÇÃO.  COBRANÇA
ABUSIVA NÃO CONFIGURADA.
DESISTÊNCIA DO  CONSORCIADO.  DEVOLUÇÃO
DAS PARCELAS PAGAS. APÓS O ENCERRAMENTO
DO GRUPO.
I - Por se tratar de matéria que se encontra pacificada nas
Turmas  que  integram a  C.  Segunda  Seção,  e,  estando
satisfeitos os requisitos de admissibilidade, é admissível
o  julgamento  do  Recurso  Especial  por  decisão
monocrática, com base no artigo 557, caput, do Código
de Processo Civil.
II  -  Para  o  atendimento  do  requisito  do
prequestionamento,  é  desnecessário  que  o  Acórdão
recorrido  mencione  expressamente  os  preceitos  legais
tidos como contrariados nas razões do Recurso Especial,
sendo  suficiente  que  a  questão  federal  tenha  sido
apreciada pelo Tribunal local.
III  -  Não  há  limitação  para  a  cobrança  da  taxa  de
administração, só sendo admitida sua alteração em caso
de manifesto abuso, o que não se verifica no caso dos
autos.
IV -  Em caso de desistência do plano de consórcio, a
restituição das parcelas pagas pelo participante far-se-
á de forma corrigida, porém não de imediato, e sim
em  até  trinta  dias  a  contar  do  prazo  previsto
contratualmente  para  o  encerramento  do  grupo
correspondente.
Agravo Regimental improvido.
(AgRg  no  REsp  1066855/RS,  Rel.  Ministro   SIDNEI
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2009,
DJe 05/11/2009).
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Assim, deve ser provido o recurso no que
tange  à  incidência  dos  juros  de  mora,  uma  vez  que  eles só  devem  ser
computados a partir do trigésimo dia do encerramento do grupo, momento em
que se perfaz a mora da administradora.

Ainda do Superior Tribunal de Justiça,  em
pacificação da matéria:

“CIVIL.  CONSÓRCIO.  DESISTÊNCIA  DO
CONSORCIADO.  DEVOLUÇÃO  DAS
IMPORTÂNCIAS PAGAS. JUROS DE MORA.
I  -  Em  caso  de  desistência  do  plano  de  consórcio,  a
restituição das  parcelas  pagas  pelo participante far-se-á
de forma corrigida, porém não de imediato, e sim em até
trinta  dias  a  contar  do  prazo  previsto  contratualmente
para o encerramento do grupo correspondente.
II  -  Os  juros  de  mora,  na  restituição  das  parcelas
pagas por consorciado desistente, se for o caso, devem
ser computados após o trigésimo dia do encerramento
do grupo consorcial,  uma vez que somente a partir
pode caracterizar-se a mora da administradora.
Recurso  especial  provido”.  (REsp  696.666/RS,  Rel.
Ministro   CASTRO  FILHO,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 20.10.2005, DJ 14.11.2005 p. 319.)

“CONSÓRCIO.  DESISTÊNCIA DE CONSORCIADO.
DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS.
JUROS.
-  Os juros moratórios  são cabíveis após o trigésimo
dia contado do encerramento do grupo, ou seja, desde
quando caracterizada a mora da administradora.
Recurso  especial  conhecido  e  provido  parcialmente.”
(REsp  261.888/MG,  Rel.  Ministro   BARROS
MONTEIRO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
03.05.2001,  DJ  20.08.2001  p.  473)  (Destaques
inexistentes na redação original).

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-
A,  do CPC,  DOU PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO APELATÓRIO,
apenas para  estabelecer  que  os  juros  de  mora  devem incidir  a  partir  do
trigésimo dia do encerramento do grupo, ocorrido em 15 de janeiro de 2012.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 24 de fevereiro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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